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RESUMO 
Este estudo busca historicizar a situação da educação de mulheres tendo como mote o corpo feminino 
em um determinado momento da história, especificamente no final do século XIX e inicio do XX, a 
partir das ideias presentes na época sobre a situação feminina no Brasil e no Ceará. Tem caráter 
bibliográfico com base em fontes, autores, documentos, jornais e periódicos da época, com o objetivo 
de (re)construir aspectos da realidade social cearense relativos à educação da mulher e pela mulher, 
através do ambiente social, que apontava para uma “comunidade de sentido”, uma preparação da 
sociedade em geral para a aceitação de novas ideias relacionadas ao corpo como repositório de 
amalgama de representações, mitos, discursos e preconceitos que foram se erigindo e eclodiram de 
forma mais acentuada no momento em que os seres femininos começaram a ocupar o espaço público. 
Desse modo realizamos uma incursão a partir de um corpus teórico-epistemológico da História 
Cultural, História da Educação Comparada, História das Mulheres. 
 
Palavras‐chave: Corpo Feminino, Educação, História Comparada. 
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ABSTRACT 
This study seeks to historicize the situation of women's education with the motto of the female body 
at a given moment in history, specifically in the late nineteenth and early twentieth centuries, from 
the ideas present at the time about the female situation in Brazil and Ceará. . It has bibliographic 
character based on sources, authors, documents, newspapers and periodicals of the time, with the 
objective of (re) building aspects of the social reality of Ceará related to the education of women and 
women, through the social environment, which pointed to a “ community of meaning ”, a preparation 
of society at large for the acceptance of new ideas related to the body as a repository of amalgamation 
of representations, myths, discourses and prejudices that began to erect and to emerge more sharply 
as female beings began to occupy public space. Thus we make an incursion from a theoretical-
epistemological corpus of Cultural History, History of Comparative Education, Women's History. 
 
Keywords: Female Body, Education, Comparative History. 
 
1 INTRODUÇÃO 
1.1 O CORPO EPSTEMOLÓGICO QUE INVESTIGA A CORPEREIDADE FEMININA 
No Brasil, “nenhuma impressão marcou mais fortemente as gerações que viveram entre o final 
do século XIX e o início do XX do que a mudança vertiginosa dos cenários e dos comportamentos”. 
(Sevcenko 1997: 514). Observava-se neste período um cotidiano em tensão estabelecido por novas 
maneiras de ver e conceber a sociabilidade da época. Enquanto o país passava por modificações no 
âmbito econômico, social, cultural e filosófico, a população além de absorver tais mudanças 
contribuía ativamente para as transformações que se operavam. Assim, as constantes mudanças 
fomentaram, ao mesmo tempo, certas rupturas que outrora haviam sido determinadas, como também 
exigiam maior controle e vigilância da sociedade que vivenciava a euforia da era da modernização. 
Nesse sentido a imagem social das mulheres no período de transição entre Império e República ainda 
estava voltada, quase que exclusivamente, para uma educação que pudesse orientá-la a desempenhar 
o papel de boa esposa e despertar o seu instinto materno. A união conjugal em fins do século XIX e 
início do século XX ainda era regida pelos interesses econômicos de seus familiares, assim, o aspecto 
sentimental tinha pouca relevância na consolidação do casamento. Sobre esta vertente, o psicanalista 
Jurandir Freire Costa (1999) diz que: 
Os casamentos faziam-se sob a égide das razões ou interesses familiares. Pais, 
tutores ou outros responsáveis decidiam que alianças seriam contraídas pelos filhos 
ou tutelados, considerando apenas os benefícios econômicos e sociais do grupo 
familiar. Os motivos de ordem afetiva raramente pesavam na determinação de uma 
união conjugal [...]. O casamento não celebrava, portanto, o reconhecimento social 
de uma união amorosa entre indivíduos. O amor não era um pressuposto necessário 
à ligação conjugal. Como, aliás, a atração física, cuja ausência ou presença em nada 
alterava a composição da aliança. Contrato conjugal era, de fato, um mero relé no 
intercâmbio de riquezas (FREIRE.1999p.216). 
Regina Neri(2002) nos lembra ainda que relevância do feminino no psiquismo e na “obra 
freudiana está diretamente ligada à entrada do feminino na cena social, já que o interesse dos médicos 
pela histeria se deu num momento em que a mulher saiu dos bastidores para se tornar objeto de 
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investigação”(NERI, 2002, p. 18). Nesse sentido as sociabilidades e os “novos” espaços permitidos 
a mulher serão nosso objeto de investigação neste trabalho, porém iremos em busca dos percursos 
feitos pelos corpos de mulheres, meninas, moças e senhoras ligadas ao espaço instrucional, laico e 
religioso, na qualidade de aluna e professora no Estado do Ceará nas primeiras décadas do século 
XX. 
Identificar as concepções de educação e saberes neste início de século XX, década de 1930, em uma 
instituição religiosa, católica, faz-nos enveredar por temáticas que por muito tempo foram tabus tanto 
nas pesquisas históricas quanto nas realizadas pela História da educação, ou seja, abordar a 
invisibilidade e os silêncios em relação ao ser feminino. “As mulheres ficaram muito tempo fora 
desse relato, como se, destinada a obscuridade de uma inalterável reprodução, estivessem fora do 
tempo, ou pelo menos fora do conhecimento. Confinadas no silêncio de um mar abissal” (PERROT, 
2015, p.16). Tentaremos também trazer à tona as experiências vivenciadas pelas meninas que se 
tornaram professoras normalistas, como se deu sua inserção no mercado de trabalho, como eram 
preparadas para lecionar, a que tipo de educação/instrução eram expostas e/ou negadas. Neste mesmo 
contexto traremos para o proscênio da discursão/investigação do corpo feminino em aparecem 
discursos, representações e sub-representações deste, dentro e no contexto social ao qual estas 
estavam inseridas. 
   Temos que ter em mente que na década de 1930, mais precisamente no ano de 1937, dominou 
o Brasil um regime autoritário, fundado com o Golpe de Estado que deu posse a Getúlio Vargas, um 
período que ficou conhecido como Estado Novo. Estava sendo articulado um projeto de sociedade e 
uma Cultura Histórica e Política1 “através de uma disputa de poder que tinha na educação suas formas 
mais claras de atuar” (CAVALCANTE, 2012). Embora as mulheres tivessem adquirido o direito de 
votar na constituição de 1934, elas continuavam afastadas da vida política, ou seja, historicamente o 
papel primordial a ser desempenhado pelas mulheres era o da dona de casa e fiel cumpridora de suas 
obrigações de esposa e mãe. 
  Ao nos reportarmos aos significados da Educação Comparada, tomamos como base, as 
reflexões realizadas por Cavalcante (2008) acerca das configurações e da abordagem sociohistóricas. 
Segunda a autora “a análise não se toma mais como referência de um contexto definido, mas a 
invisibilidade das práticas discursivas que os habitam [...]”. (CAVALCANTE, 2008, p.259).  
 
1 Ângela de Castro Gomes e Larissa Viana nos ajudam a compreender o conceito de cultura histórica, segundo elas a 
cultura histórica nos dá uma melhor compreensão do lugar, do espaço e do valor que as sociedades emprestam a seu 
passado em diferentes contextos. Já por cultura política, tomo-a,  Ângela de Castro Gomes, como sendo “um sistema de 
representações, complexo e heterogêneo, mas capaz de permitir a compreensão dos sentidos que um determinado grupo 
(cujo tamanho pode variar) atribui a uma dada realidade social, em determinado momento do tempo”. GOMES, Ângela 
de, História e historiadores, Rio de Janeiro, Ed. FVG, 1996 
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Nos estudos comparados a nação tem sido a unidade predominante nos estudos comparativos 
em educação. De acordo com a pesquisadora Rosa Fátima de Souza2 (2013) “a comparação entre as 
regiões brasileiras tem atraído um número ainda menor de adeptos. Não obstante, a 
imprescindibilidade de estudos dessa natureza inscreve-se na própria constituição histórica do sistema 
educacional no Brasil” (SOUSA, 2013, p.02). Sendo assim, a comparação interna ao país requer uma 
discussão sobre recortes espaciais e clivagens territoriais além das relações entre o particular e o geral, 
o local e o global, as micro e macroabordagens dos sistemas estaduais de ensino. 
Pretendemos investigar os silêncios e representações3 sociais percebidas em tais práticas. O 
conceito de representações é entendido como estudo situado no campo da História Cultural, que tem 
por principal objeto identificar como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade 
social é construída, pensada, dada a ler, no caso em questão, as práticas educativas observadas no 
Patronato em estudo. 
Em nosso caso de investigação buscamos os elementos desencadeados a partir do acesso de 
mulheres, meninas a educação formal, aliada a isto o imaginário e as representações e papéis sociais 
femininos na sociedade cearense e russana. Sendo nosso objetivo de estudo a memória das 
instituições escolares no que diz respeito a educação feminina. Educação que incentivou e permitiu 
em grande medida a mulheres escolarizadas extrapolar o espaço privado, e, ocupar gradativamente 
os espaços públicos de diferentes formas. E no Vale do Jaguaribe? E em Russas? Como se deram 
esses processos? Este é um dos vieses da nossa investigação. Tais questionamentos resvalam na 
constituição do sujeito histórico mulher no mundo ocidental, e por isso, se faz necessário um 
referencial teórico que leva em conta a história das mulheres. Uma vez que  
 
a história das mulheres e das relações entre os sexos coloca de maneira muito feliz a 
questão da permanência e da mudança, da modernidade e da ação, das rupturas e das 
continuidades, do invariante e da historicidade. Objetivo de pesquisar preciosas e 
necessárias ela interroga a linguagem e as estruturas do relato, as relações do sujeito 
e do objeto, da cultura e da natureza, do público e do privado. Ela coloca em questão 
as divisões disciplinares e as maneiras de pensar (PERROT, 2005, p.25). 
 
2 Segundo a autora o Ato Adicional de 1834 (Lei n° 16, de 12 de agosto de 1834) estabeleceu como uma das competências 
das Assembleias Legislativas Provinciais legislar sobre instrução pública e estabelecimentos próprios para promovê-la. 
Assim, a desigualdade regional verificada continuamente nos índices de analfabetismo, no atendimento à demanda pela 
educação elementar e média tornou-se constitutiva da dinâmica do federalismo brasileiro assentado em diferenças sociais, 
econômicas e culturais. 
3 As representações são percepções do social que, por sua vez, são construídas e de forma alguma constituem discursos 
neutros, elas: “produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa 
de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas 
escolhas e condutas”. O conceito de representações incorpora os conflitos de classificação e delimitação, traduzindo 
“configurações sociais e conceptuais próprias de um tempo ou de um espaço. CHARTIER, Roger. A história cultural: 
entre práticas e representações. Rio de Janeiro: Difel, 1988, p. 17/27. 
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Entender a história da educação cearense, com suas peculiaridades, numa perspectiva 
histórica, tendo como norte a inserção ou não de mulheres das diversas camadas sociais no acesso a 
instrução, é tentar perceber que estas agem, atuam, se movimentam histórico e socialmente como nos 
lembra Silva (2010) ao dizer que “nessa perspectiva, estudar história a partir dos sujeitos históricos 
femininos é estudar também, os demais sujeitos históricos (homens, crianças, adolescentes, idosos), 
porque mulheres (em qualquer tempo histórico que vivencia suas experiências)” (SILVA,2010,p.78) 
são sujeitos históricos e não vivem socialmente isoladas. 
Para alcançar tais objetivos consideramos que a revisão bibliográfica auxilia no exercício do 
olhar do pesquisador promovendo, em certa medida, sua maturação, que se dá consequentemente pela 
experiência profissional e pela aproximação com os sujeitos investigados. É preciso levar em 
consideração também que a pesquisa científica desta natureza se delineia a partir da perspectiva que 
orienta o olhar do pesquisador de modo a ter uma objetividade como parâmetro, porém concordo com 
Araújo (2010) ao proferir que: “acredito não ser possível fugir da subjetividade, contudo é 
imprescindível o entendimento que o fazer científico é permeado por paradigmas que são as 
realizações cientificas universalmente reconhecidas que durante algum tempo fornece problemas e 
soluções modelares” (ARAÚJO, 2010, p.73). 
Ao trabalhar com a memória advinda de ex-alunas de uma instituição religiosa, temos de 
recorrer as fontes orais que podem nos oferecer um rico repertório acerca dos fatos ocorridos, cabe 
porém relembrar que nem sempre as fontes orais tiveram relevância na narrativa histórica, isto só 
veio acontecer a partir do final do século XIX e início do XX, onde ocorreram rápidas mudanças 
mundiais, como o desenvolvimento da tecnologia, o que permitiu a entrada do gravador como 
instrumento capaz de captar e arquivar a fonte oral. Como nos lembra Jaques Le Goff (2003) “a 
memória é o objeto principal no trabalho com as fontes orais, pois o estudo é recuperado por 
intermédio da memória das testemunhas. Os estudos da memória são fundamentais para produzir as 
reflexões, o que traz desdobramentos teóricos metodológicos importantes” (LE GOFF, 2003, p.71). 
Pierre Nora também nos alude em relação a maior possibilidade e visibilidade dada a voz do indivíduo 
que vivenciou determinado fato ou situação num determinado momento e/ou conjuntura histórica. 
Nora, também nos lembra que a possibilidade em história oral é bem recente, pois durante muito 
tempo não era vista com seriedade pela chamada “historiografia oficial”, sendo assim, esta 
metodologia acabou ocupando espaços muito marginalizados e vista com desdém por historiadores 
mais chegados a “fontes oficiais” em detrimento das memórias. 
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A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a história 
é uma representação do passado. Porque é afetiva e mágica, a memória não se 
acomoda a detalhes que a conformam: ela se alimenta de lembranças vagas, 
telescópicas, globais ou flutuantes, particulares ou simbólicas, sensíveis a todas as 
transferências, cenas, censuras ou projeções. A história, porque operação intelectual 
e laicizante, demanda análise e discursos críticos. A memoria instala lembrança no 
sagrado e a história a liberta e a torna sempre prosáica (NORA, 1993, p.9). 
 
Joël Candau (2016) nos alerta sobre as falhas de memória, os esquecimentos e as lembranças 
carregadas de emoção têm um vínculo forte a uma consciência que tem sua atividade ligada ao 
presente.  
 
Porque a memória organiza os traços do passado em função dos engajamentos do 
presente e logo por demandas do futuro, devemos ver nela menos uma função de 
conservação automática investida por uma consciência sobreposta do que um modo 
essencial da consciência mesma, o que caracteriza a interioridade das condutas. A 
lembrança não contém a consciência, mas a evidencia e manifesta, é a consciência 
mesma que experimenta no presente a dimensão do seu passado (CANDAU, 2016, 
p.63). 
 
É o distanciamento do passado, diz Candau (2016), que o permite reconstruir para fazer uma 
mistura complexa de história e ficção, de verdade factual e verdade estética, sendo esta reconstrução 
tributária, por sua vez da natureza do acontecimento lembrado, das circustancias do contexto passado 
e as inflexões daquele momento da recordação. Nesse sentido, 
 
O narrador parece colocar em ordem e tornar coerente os acontecimentos de sua vida 
que julga significativos no mesmo momento da narrativa: restituições, ajustes, 
invenções, modificações, simplificações, sublimações, esquematizações, 
esquecimentos, censuras, resistências, não ditos, recusas, “vida sonhada”, 
ancoragens, interpretações e reinterpretações constituem a trama desse ato de 
memória que é sempre uma excelente ilustração das estratégias identitárias que 
operam em toda narrativa (CANDAU, 2016, p.71). 
 
Denegou-se a educação formal as mulheres em nome de sua “natureza corruptível”, ou seja, 
no século XIX a educação feminina era aquela que estava inspirada na virgem Maria, mas também 
outros fatores historicamente foram se levantando para requerer a necessidade de educar as mulheres. 
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De um lado defendia-se a educação diferenciada “porque as mulheres eram tidas como menos 
inteligente e mais frágeis que os homens. Incluiu-se Economia Domestica em seu currículo, porque 
“a mulher é que é a rainha do lar”.” (ROSEMBERG, 2016, p.338). Assim criou-se a escola mista e 
estimulou-se a formação de professoras, pois estas poderiam ser as verdadeiras mães, tem vocação 
para o sacerdócio que nesse caso é o magistério. Corroborando com isso, historicamente, combateu-
se a educação diferenciada com o argumento de que “servia para relegar a mão de obra das mulheres 
ao “exercito de reserva”, fazendo com que ocupassem postos com menor remuneração que os 
ocupados pelos homens” (ROSEMBERG, 2016, p.339).  
 
Defendeu-se a ampliação da educação de meninas e moças porque mulheres 
educadas adiam a primeira gravidez, espaçam os partos, cuidam melhor dos filhos, 
impedem a reprodução do ciclo vicioso da pobreza, e porque seus filhos são mais 
educados. Voltou-se a defender a segregação sexual na escola para que as meninas 
pudessem tem melhor desempenho em matemática e meninos melhorassem seu 
rendimento escolar, ao não terem que enfrentar competição com outro sexo. 
Atualmente reivindicam-se não apenas escola mista, o acesso, permanência e 
sucesso das mulheres no sistema educacional, mas sobretudo, a coeducação. Isto é, 
uma educação escolar que não diferencie conteúdos e praticas pedagógicas para 
homens e mulheres conforme os ideais masculinos e femininos hegemônicos, alem 
de uma educação de qualidade sem discriminação étnico-racial, regional ou 
socioeconômica (ROSEMBERG, 2016, p.339). 
 
Nesse sentido pode ser percebido o delineamento de uma educação onde a mulher desde cedo 
estava predisposta a atividades e trabalhos domésticos, onde esta ligava-se a um certo afastamento 
do homem refletindo assim um caráter de inferioridade do sexo feminino apesar das mestras 
receberem os mesmos ordenados e gratificações concedidas aos mestres a própria lei diz que estas 
professoras tem que ter reconhecida honestidade, ou seja, se enquadrarem em padrões patriarcais e 
nas representações idealizadas como padrão de mulher perfeita da época. Esta analise também não 
pode deixar de fora, no Brasil Imperial dos grupos étnicos marginalizados, ou seja, a educação 
indicada no decreto acima é voltada para uma pequena elite, onde as crianças negras, escravas, tanto 
meninos e meninas não tinham acesso a educação. 
 
Na passagem do século XIX para o XX, o Brasil mudava lentamente. No que diz 
respeito as relações familiares, e particularmente a condição das mulheres, as 
mudanças eram bem mais lentas. Ainda nesse período, quando nascia um bebê do 
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sexo feminino, logo os pais das famílias das elites e dos setores médios começavam 
a se preocupar. O destino das meninas estava socialmente traçado [...] Nas 
residências dessas famílias, tanto na zona rural quanto na urbana, o labor era a sina 
das meninas que nasciam pobres, fossem elas escravas, libertas, “ingênuas” ou 
livres. A partir dos quatro ou cinco anos de idade começavam a auxiliar nas lidas 
domesticas, com os animais (galinhas, vacas, porcos) e no cuidado de outras 
crianças. Nas cidades, também saiam a vender mercadorias junto dos adultos, 
auxiliavam na lavagem de roupas das famílias de mais posses ou eram postas para 
pedir esmolas. Algumas aprendiam ofícios considerados especializados, tais como a 
tecelagem e a costura, os relativos aos partos e benzeduras. Nas propriedades 
agrícolas a mão de obra infantil fermina era utilizada, sobretudo em atividades que 
exigiam atividade manual e menor forca física. (AREND, 2016, p.68). 
 
Nesse processo de exclusão também pode ser contemplados os descendentes indígenas, pois 
de acordo com Louro (2006) sua educação estava ligada as praticas dos seus próprios grupos de 
origem, mesmo que estes fossem expostos as ações religiosas, a presença do grupo étnico indígena 
nas escolas publicas foi deveras marginalizada.  
Almeida (2012) nos alerta ainda que esta educação para as mulheres da elite brasileira era 
marginalizada no sentido de que se diferenciava do ensino dos meninos, ou seja, o currículo da época 
era voltado para conhecimentos muito elementares e o desenvolvimento de aprendizagens voltadas 
para o lar. Assim historicamente a participação da mulher nas atividades, além dos trabalhos 
domésticos foi muito pequena, pois nos espaços masculinos estas não eram permitidas adentrarem, e 
quando desobedeciam eram punidas pela sociedade que era dirigida por um pensamento conservador. 
Ainda segundo Almeida (2012) a maioria das mulheres estava ligada aos trabalhos domésticos 
e na educação dos filhos, isso era um empecilho no que diz respeito ao desenvolvimento das leituras 
e da escrita. E se essas mulheres fossem pobres aí é que a situação era pior, pois educação era 
destinada as mulheres de classe média e alta. “Mas, mesmo essas eram educadas de acordo com os 
padrões que os pais queriam, pois eles desejavam filhas educadas para estar aptas ao matrimonio, 
como se fossem produtos à venda”. (ALMEIDA, 2012.p.70). Sendo assim, as mais educadas 
conseguiriam um bom casamento, ou seja, seria um bom partido dentro daquelas relações 
socioculturais. E assim, criava-se as mentalidades em que um sólido ambiente familiar era idealizado 
a partir de um lar acolhedor, filhos educados, uma esposa dedicada ao marido e sua companheira na 
vida social, foi se constituindo dessa forma o ideal de mulher no Brasil dos séculos XVIII, XIX e XX. 
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A menina é uma desconhecida. Antes do século XX, existem poucos relatos de 
infância de meninas. Não é fácil delinear a vida real das meninas. Elas passam mais 
tempo dentro de casa, são mais vigiadas que seus irmãos e quando se agitam muitas 
são chamadas de “endiabradas”. São postas para trabalhar mais cedo nas famílias de 
origem humilde, camponesas ou operárias, saindo precocemente da escola, 
sobretudo se são mais velhas. São requisitadas para todo tipo de tarefas domesticas. 
Futura mãe, a menina substitui a mãe ausente. Ela é mais educada do que instruída 
(PERROT, 2015, p.43). 
 
A historiadora Michelle Perrot (2015) traz à tona algumas reflexões acerca do cotidiano das 
meninas na passagem do século XIX para o XX na Europa, porém, encontramos diversas similitudes 
com a realidade vivida pelas crianças de sexo feminino aqui no Brasil deste período.  Sendo assim, a 
escolarização de meninas, ela demonstra, é mais atrasada que a dos meninos, principalmente em 
países católicos.  
 
2 O CORPO FEMININO EM DESTAQUE NA EDUCAÇÃO CEARENSE NO FINAL DO 
SÉCULO XIX E INÍCIO DO XX 
 
Ao abordarmos os elementos intrínsecos às reflexões contidas na História das Mulheres temos 
um intuito de compreender a historicidade de seu acesso a educação e da forma como a sociedade 
brasileira no período colonial, imperial e início da república as representava, seja em seus discursos 
oficiais, ou na ausência destes, seja nos lugares que a igreja católica reservou para os seres femininos 
durante a história de nosso país. Perguntamo-nos sobre o imaginário e a realidade das mulheres 
brasileiras, das meninas ricas e pobres, indígena, afro-brasileiras, órfãs e mães, letradas, educadas e 
as menos instruídas - de que forma estas burlaram ou foram burladas nas relações sócio, histórico 
culturais, ou seja, como se insubordinaram diante do patriarcado do pecado original da instrução pela 
metade ou ausência total de instrução formal. Com isso, me alinho a Michelle Perrot (2015): 
 
Podemos nos perguntar sobre a maneira pela qual as mulheres viam e viviam suas 
imagens, se as aceitavam ou as recusavam, se se aproveitavam delas ou as 
amaldiçoavam, se a subvertiam ou se eram submissas. Para elas, a imagem é, antes 
de mais nada, uma tirania, porque as põe em confronto com um ideal físico ou de 
indumentária ao qual devem se conformar. Mas também é uma celebração, fonte 
possível de prazeres, de jogos sutis (PERROT, 2015, p.25). 
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Podemos perceber, nos discursões elencados neste tópico do presente trabalho que a passagem 
do século XIX para o século XX houveram diversas mudanças na infraestrutura do Brasil e nas formas 
como os brasileiros passaram a lidar com a questão da instrução. Porém não podemos nos esquecer 
de outros aspectos também de suma importância para compreendermos as mudanças e permanências 
históricas, nesse sentido, as relações familiares, as condições impostas as mulheres tanto em relação 
ao seu acesso a educação quanto as suas formas de atuação nos meios sociais nos ajudam a recompor 
um pouco de suas experiências. Perscrutamos a vida de meninas ricas e pobres, os lugares sociais 
impostos a estas, bem como as “facilidades” e as dificuldades de cada uma, tanto em relação ao 
convívio social quanto a instrução. As de maior poder aquisitivo tinham maiores oportunidades, haja 
vista partilharem de mais posses e apesar de serem mulheres, o que as tornava inferiores, se 
beneficiavam de carregar o nome da família e consequentemente poder “passear” por diversos 
espaços proibidos as de menos poder aquisitivo. Como nos lembra Arend (2016): 
 
Para as filhas e filhos das famílias pobres, da mesma forma que no período histórico 
anterior, século XIX, continuava a ser necessário trabalhar para garantir o sustento. 
Porém, já nas primeiras décadas do século XX as vozes dos médicos se somaram a 
dos representantes do movimento operário na crítica à utilização da mão de obra 
infanto-juvenil no setor industrial. De acordo com relas, esse tipo de labor, além de 
colocar em risco o bom desenvolvimento do corpo das crianças, no caso das 
meninas, poderia afetar sua reputação moral (AREND, 2016, p.73). 
 
No início do século XX, no Brasil e no Ceará, podemos visualizar três momentos distintos no 
que se refere à aceitação e reconhecimento social do comportamento feminino divulgado, 
recomendado e requisitado pelos grupos sociais nos quais as mulheres brasileiras se inseriam. De 
acordo com Silva (2010) faz-se necessário uma demarcação didática onde apareçam as diferenças 
entre essas três figurações sociais demarcadas pela inserção e atuação empreendida pelas figuras 
femininas e pela recepção e aceitação da presença de mulheres nos espaços públicos pelas demandas 
e atores sociais:  
 
Temos, assim, uma primeira figuração vigente entre a virada do século XIX e o 
século XX e que se estende até a década de 1920, a qual se caracteriza pelo início da 
tolerância (ainda tímida) à presença das mulheres nos espaços públicos e dos 
investimentos familiares e estatais na formação escolar feminina. Os recursos 
destinados a educação feminina foram pequenos tanto quando se leva em 
consideração em termos de valores monetários quanto em número de mulheres 
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escolarizadas, mas, ainda com tal restrição percebeu-se aumento progressivo – se 
comparado ao início do século XIX – no do número de escolas voltadas para a 
educação feminina, especialmente com a instalação das confessionais e das Normais 
(SILVA, 2010.p.101). 
 
Criaram-se escolas normais para professoras primarias e essa profissão tornou-se uma 
ambição digna para as filhas da pequena burguesia e de moças das classes populares rurais e/ou 
oriunda do operariado. Porém, a condição de professora primaria não era fácil. “Quase sempre 
solteira, recebendo menos que os homens, ela é frequentemente nomeada para cargos em lugares 
distintas, às voltas com a desconfiança, confrontando-se com a suspeita e a solidão, principalmente 
no momento da separação entre Igreja e Estado” (PERROT, 2015, p. 127).  
 
 Os papéis sociais femininos estão circunscritos no binômio esposa-mãe e mesmo as atividades 
remuneradas, que as mulheres principalmente da classe média e alta desenvolviam eram ligadas a 
atribuições destinadas a esposa ou a mãe, pois naqueles anos educar significava mais que instruir. 
Referia-se desse modo a construção de uma “mulher completa”, estas deveriam dominar a língua 
francesa, a pratica de boas maneiras, habilidades manuais, prendas domesticas que circunscreviam as 
atribuições ligadas ao ser feminino4. Ou seja, neste quadro eram atribuídos a condição feminina a 
função de preparação das mulheres para se tornarem esposas e mães sendo tidas como guardiãs da 
casa, da vida e da religião crista católica, concomitantemente em que estas eram detentoras de um 
certo refinamento estético e de desenvolver os liames da educação (RODRIGUES, 2008, p.1).  
A invisibilidade das mulheres, as vezes até figura como se estas não tivessem uma história, 
porém Perrot (2015) nos aponta que muito desses silêncios se dão porque as mulheres são menos 
vistas no espaço público. Elas atuam em suas famílias, estão quase sempre confinadas em suas casas, 
são quase invisíveis em muitas sociedades e o silêncio e a invisibilidade das mulheres fazem parte, 
ou fizeram historicamente, de um certo ordenamento social e religioso. A figura da mulher sempre 
causou medo, sua aparição sozinha ou em grupos por muito tempo era visto como indecente. “Que a 
mulher conserve o silêncio, diz o apóstolo Paulo. Porque primeiro foi formado o Adão, depois Eva. 
E não foi Adão que foi seduzido, mas a mulher que seduzida caiu em transgressão” (PERROT, 2015, 
 
4 As jovens de famílias abastadas continuaram recebendo uma educação que primava pelo desenvolvimento de prendas 
domesticas e alguns lucros culturais, qualidades desejáveis para brilharem nos salões e conseguirem boas alianças 
matrimoniais. Para as moças de menor poder aquisitivo, mas que não faziam parte do grosso da população, as escolas 
normais públicas representavam a possibilidade de continuação dos estudos de forma gratuita e o magistério de 
crianças tornou-se a destinação feminina, enquanto as jovens aguardavam o momento de contrair núpcias, objetivo de 
qualquer mulher no período. Se estas não se realizassem, a profissão assumiria os contornos desejáveis da maternidade, 
não mais biológica, mas voltada ao amor pelos alunos (ALMEIDA, 2007, p.41). 
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p.17).  É uma espécie de castigo, para pagar o pecado original são fadadas a um silêncio “eterno”. 
Além do corpo que amedronta, é carregado de sutilezas e artimanhas, por muito tempo indicou-se 
cobri-lo quase que por total, com véus, panos e pudor. Do ponto de vista de sua representação social 
as mulheres durante muito tempo apareceram na penumbra, obscuramente. Os homens são, desse 
modo, indivíduos, pessoas, tem sobrenomes que são transmitidos hereditariamente, as mulheres não 
tem sobrenome, apenas um nome e assim como as crianças foram tratadas ou destratadas durante 
muito tempo. 
 
Porque são pouco vistas, pouco se fala delas. E esta é uma segunda razão de silêncio: 
o silêncio das fontes. As mulheres deixam poucos vestígios diretos, escritos ou 
materiais. Seu acesso à escrita foi tardio. Suas produções domésticas são 
rapidamente consumidas, ou mais facilmente dispersas. São elas mesmas que 
destroem, apagam esses vestígios porque os julgam sem interesse. Afinal, elas são 
apenas mulheres, cuja vida não conta muito. Existe até um pudor feminino que se 
estende à memória. Umas desvalorizações das mulheres por si mesmas. Um silêncio 
consubstancial à noção de honra (PERROT, 2015, p.17). 
Almeida (2012) nos adverte que as religiões não deram muito espaço às mulheres, no máximo 
as funções que as igrejas tinham para elas eram que as mulheres fossem apoios aos homens tanto nas 
missões religiosas quanto na participação deles na sociedade, em trabalhos políticos ou filantrópicos: 
a mulher ganharia desse modo a representação de uma boa companheira do homem. Nesse sentido 
para dar conta de tal prestigio social a família educava suas filhas em escolas religiosas para que 
nessas instituições estas fossem bem-educadas e pudessem conseguir um “bom casamento”, pois as 
instituições educacionais religiosas tinham muito a ensinar as suas alunas: ser obediente, disciplinada 
e boa cristã. “Então uma boa esposa seria aquela que obedecesse às normas dadas pelo marido sem 
questionamentos. E uma das igrejas que fortaleceu esse pensamento foi a católica, pois o catolicismo 
é, em princípio clerical e macho” (PERROT, 2008, p.84). Só aos homens é dado a oportunidade do 
acesso ao sacerdócio e ao latim, a eles é dado o poder de saber e falar sobre o sagrado. Na mentalidade 
destes pais a  
educação feminina não poderia ser concebida sem uma solida formação cristã, que 
seria a chave principal de qualquer projeto educativo. Deve-se notar que, embora a 
expressão cristã tenha um caráter mais abrangente, a referencia para a sociedade 
brasileira da época era, sem duvida, o catolicismo. Ainda que a república 
formalizasse a separação da igreja católica do estado, permaneceria como dominante 
a moral religiosa que apontava a dicotomia entre Eva e Maria (LOURO, 2006, 
p.447). 
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Nesse sentido, a educação e o comportamento das mulheres desde o período colonial sofriam 
variações de acordo com a classe social a que pertencia. Rocha – Coutinho (1994) nos chama atenção 
ao dizer que a historiografia brasileira há tempos vem demonstrando que não é possível estabelecer 
um estereótipo comum de mulher para todo país e em todos os períodos. Se visualizarmos a família 
patriarcal, por exemplo, o autoritarismo do pater famílias era predominante, resvalava na economia, 
na sociedade, na política e sobre os parentes e agregados, seus filhos e, sobretudo sobre a sua esposa 
submissa. Porém, essa submissão não significava a anulação do poder da influencia da mulher, onde 
muitas vezes de forma indireta, agindo nos bastidores está conseguia burlar o sistema. “Mesmo 
confinada em casa, dedicada a família, frequentemente intervinha na administração da propriedade 
ou até mesmo na politica partidária da família, principalmente vendo-se sozinha, por afastamento ou 
morte do marido” (ROCHA – COUTINHO, 1994, p.67). De modo geral, tanto as mulheres brancas, 
ricas ou empobrecidas, como as negras em estado de cativeiro ou as mulheres índias não tinham 
acesso a arte de ler e escrever no período colonial. Como nos adverte Monteiro (2004): 
 
As de classe inferior desempenhavam toda a sorte do trabalho pesado (inclusive 
agricultura e mineração) aprendido de forma assistemática, no convívio com os mais 
velhos e experientes. As de classe superior aprendiam os afazeres domésticos e as 
regras de boas maneiras. As que insistiam em aprender o abecedário para que 
pudessem fazer orações pelos livrinhos, como as mulheres instruídas de Portugal, 
dizia-se que, aqui no Brasil lhes bastava aprender o abecedário moral de Gonçalo F. 
Trancoso, publicado no ano de 1585. A: Amiga de sua casa; B: Bem quista da 
vizinhança; C: Caridosa para com os pobres; D: Devota da virgem; E: Entendida do 
seu oficio; F: Firme na fé; G: Guardadeira da sua fazenda; H: Humilde; I: Inimiga 
do mexerico; J: Jeitosa; L: Leal; M: Mansa; N: nobre; O: Honesta; P: Prudente; Q: 
Quieta; R: Regrada; S: Sezuda; T: Trabalhadeira; U: Unidade à família, útil ao 
marido; V: Virtuosa; X: Xã (simples); Z: Zelosa da honra (MONTEIRO, 2004, 
p.3081). 
 
Observa-se desse modo a influência que a religião exerceu no cotidiano das mulheres 
brasileiras desde a colônia contribuindo para manter e reproduzir além da subordinação da mulher, e 
a dominação masculina, como também a própria estrutura da sociedade em diferentes momentos 
históricos. Vai se construindo regras e valores orientando hábitos e costumes, onde os 
comportamentos vão sendo normatizados esculpindo corpos e mentes e paulatinamente criando uma 
teia que se estabelece nas relações entre homens e mulheres. Assim, Almeida (2007) descreve que a 
mulher deveria ter como modelo a virgem Maria e não podia esquecer que estava marcada com a 
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mancha do pecado original. Desse modo deveria estar atenta para não pecar e os homens da família 
deveriam vigia-la, ou seja, seu pai, seus irmãos e futuramente seu marido. Disso viriam algumas 
consequências como a perda de muitas liberdades, que os homens tinham, “o casamento e a 
maternidade eram a salvação feminina. Honesta era a esposa mãe de família; desonrada era a mulher 
transgressora que desse livre curso à sexualidade ou tivesse comportamentos em desacordo com a 
moral cristã” (ALMEIDA, 2007, p.16). 
Nesse sentido, as práticas de ensino das escolas femininas trazem uma redução de conteúdos 
gritantes em relação ao currículo direcionado ao público do sexo masculino. Isto fica mais evidente 
quando no ano de 1856 a Diretoria de Instrução Pública do Estado, que tinha a frente Hypollito Gomes 
Brasil envia ofício as professoras primárias na tentativa de inspecionar as aulas na capital, onde foi 
concluído que os programas e a matriz curricular que já era suprimida, ainda sofria alguns cortes em 
sua efetivação por parte das professoras. “Pela inspeção distrital, as escolas femininas de Fortaleza 
não cumprem o programa de ensino, pois consomem o tempo em atividades de agulha, em detrimento 
de outros conhecimentos do currículo primário” (FEITOSA, 2008, p.131). 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com o desenvolvimento deste trabalho podemos compreender que havia muita preocupação 
com a formação da mulher e a “contenção” de seu corpo, resvalando essas interdições desde os 
silêncios impostos aos modos de coibir sua presença nos espaços públicos e de instrução. Quando 
estas puderam ir às salas de aula foram tratadas com distinção negativa, pois enquanto na educação 
masculina havia uma progressão nos estudos, e os preparava para o espaço público, a instrução das 
mulheres/meninas/moças   visava a vida doméstica, a ser a ideal para um “bom casamento”, para ser 
subserviente ao elemento masculino, sendo reservado, quase que de forma determinada, ao espaço 
privado. Desse modo o próprio currículo pensado para as aulas de meninas estabelecia limites no 
ensino de álgebra, geometria, gramática, história e geografia pátrias, para estas era ensinada a doutrina 
cristã, a leitura, a escrita e o cálculo elementar e isso seria suficiente, acrescidos das aulas de agulha, 
bordados e costura. 
Assim, tivemos o intuito de compreender como foram sendo construídas as práticas 
pedagógicas, o currículo, as brincadeiras, a disciplina, o castigo e as formas de burla-los pelas 
mulheres que compunham a instrução cearense bem como a articulação das instituições voltadas para 
a educação feminina, onde se inseriam as trajetórias das alunas, professoras, freiras e demais 
funcionárias destes espaços de saber e de “dominação dos corpos”. 
Identificamos as diversas concepções de educação e saberes em voga no início de século XX, 
mais precisamente na década de 1930, estes parâmetros se balizavam a partir de dogmas e referenciais 
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advindos da religião cristã, Católica, e marcava o ritmo não só dos conteúdos, que buscava docilizá-
las, mas compunha uma amálgama de discursos, representações e introjeções de uma diversidade de 
formas de punir e vigiar estes corpos, que ora eram aproximados à ideia de pecado, ligado à Madalena, 
ora era visto como potencialmente capaz e responsável de fazer o estabelecimento da moralidade e 
virtude da família, tendo nesse caso conexões com Maria Santíssima. 
Nesse embate entre o corpo feminino, que não é uno, mas polimorfo e polifônico, visto que 
carrega caracterizações de sujeitos que estão fora dos liames femininos, e de épocas passadas, como 
é o século XIX, onde um misto de bruxa e histérica ganham forças como sinônimo do ser feminino. 
Estas denominações são escritas e inscritas em corpus médicos, científicos, no imaginário religioso 
que fora se alimentando há séculos por meio de um discurso paternalista e patriarcal, que inclusive 
foi sendo assimilado e difundido pelas próprias mulheres nas suas famílias e nas escolas onde estas 
lecionavam e aprendiam.  
Contudo, não podemos pensar nestas relações como prontas e encerradas num passado que é 
recontado, na maioria das vezes e por séculos por homens, na visão destes, escrito e autorizado por 
eles, como se as mulheres realmente não tivessem deixado vestígios de suas trajetórias, suas lutas, 
seus métodos de burlar o sistema e muitas vezes subverte-lo ao ponto de inverter os papéis 
socioculturais pré-estabelecidos tanto na sociedade, de uma forma geral: seus namoros, traições, 
táticas e estratégias que (re)significaram os espaços e a atuação de seus corpos mesmo que dentro de 
uma instituição religiosa, católica e com ideais de formar uma menina “ordeira” e uma mulher 
submissa.  
Esse foi nosso percurso, em busca de lampejos de entendimento sobre como foi sendo 
construído e pensado o corpo feminino, tendo como norte os discursos religiosos, as visões 
partilhadas pela maioria da sociedade do final do século XIX e início do XX. Fez-nos enveredar por 
temáticas que por muito tempo foram tabus tanto nas pesquisas históricas quanto nas realizadas pela 
História da educação, ou seja, abordar a invisibilidade e os silêncios em relação ao ser feminino a 
partir da educação, da fé, e principalmente do corpo, como fio de conexões entre tempos, substratos 
de memórias que a todo momento nos surpreendem pelas suas mudanças e permanências.  
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